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Este texto apresenta parte dos resultados de uma pesquisa mais ampla, 

destinada a Investigar as Inter-relações entre as abordagens funcional e 

pessoal da distribuição de renda no Brasil, ao longo da década de 90. 

Identificando os condicionantes mais importantes em cada caso, acredita-se 

que seja possível recolocar a discussão sobre distribuição numa perspectiva 

analítica integrada aos aspectos do desenvolvimento econômico recente. 

Parte desse esforço de reflexão está ligado ao estudo das novas inserções 

de ordem setorial e ocupacional que têm se materializado no País, com maior 

intensidade, desde o início da presente década. A idéia central é que o perfil de 

repartição pessoal dos rendimentos do trabalfio seja um fenômeno estreitamen­

te relacionado às características de cada setor de atividade e ao tipo de inser­

ção ocupacional que neles predominam. Esses aspectos são vistos muito mais 

como resultado do estilo de desenvolvimento econômico vigente (portanto, fruto 

dos fatores que determinam a renda e o emprego agregados na economia) do 

que das forças que atuam no âmbito do mercado de trabalho. 

O item 1 aponta alguns aspectos gerais das mudanças recentes na com­

posição do emprego no Brasil, culminando com um confronto entre a distribui­

ção pessoal da renda em dois momentos do tempo (1992 e 1996), segundo os 

três segmentos da atividade.' O item 2, por sua vez, detalha, em nível de alguns 
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' As fontes de dados utilizadas neste texto foram a PNAD de 1992 e a de 1996. A distribuição 
do pessoal ocupado pelos complexos da atividade econômica valeu-se de um trabalho de 
compatibilização entre atividades da PNAD e setores das Matrizes de Insumo Produto, cujos 
procedimentos metodológicos constam em Cardoso Júnior (1999), 



' Cabe esclarecer que, embora se apresentem alguns dados referentes ao segmento 
agropecuário, o enfoque analítico privilegiará mais de perto as mudanças nos segmentos 
industrial e terciário da economia. 

' Dados da PNAD de 1996 indicam redução de 2,3% (algo em torno de 1,6 milhão de pessoas) 
da população ocupada em relação à pesquisa feita em 1995, sendo que o setor agrícola teria 
expulso 1,5 milhão de trabalhadores, principalmente mulheres e crianças de 10 a 14 anos. O 
setor de serviços, que tinha crescido à taxa de 5,1% ao ano entre 1993 e 1995, apresentou 
um crescimento de apenas 0,3% em 1996. Também o setor de comércio, que cresceu 3,8% 
entre 1993 e 1995, reduziu esse ritmo para 0,4% em 1996. Mas esses resultados não vieram 
em benefício dos setores industriais, que, em 1996, continuaram a perder postos de trabalho 
(-1,7%). A construção civil, no entanto, teve crescimento de 2,5% na ocupação. 

" Enquanto a taxa anual de crescimento médio do valor adicionado do segmento industrial foi 
de 2,8% no período 1990-96, a mesma taxa para o segmento terciário foi de 3,1%. No caso 
do pessoal ocupado, a taxa anual média de crescimento no período 1990-96 foi de 2,1% 
para os serviços e de -2,3% para a indústria. A respeito, ver Cardoso Júnior (1999, cap.2). 

complexos econômicos selecionados, certas características ligadas às novas 
inserções da população ocupada, af im de evidenciar o quadro de desestruturação 
presente no mercado de trabalho brasileiro.^ 

1 - Mudanças na composição do emprego e na 
distribuição pessoal da renda nos anos 90 

O s primeiros anos da década de 90, no Brasil, foram marcados por importan­

tes transfomiações na composição do emprego e das remunerações, que guardam 

estreita vinculação com as inserções setorial e ocupacional dos trabalhadores. 

Embora o crescimento do Setor Terciário seja fenômeno relativamente re­

cente, datando apenas da segunda metade da década d e 8 0 uma pronunciada 

elevação de sua participação no total da renda e do emprego gerado interna­

mente, tão-somente nos anos 9 0 é que se configura uma situação evidente de 

mudança na sua composição setorial. O emprego migra violentamente da in­

dústria para o Setor Terciário (comércio e serviços), ao mesmo tempo em que 

se altera a dinâmica de remunerações e de apropriação da renda gerada pelos 

diversos setores da atividade econômica.^ 

D e um lado, os setores industriais têm perdido, cada vez mais, peso rela­

tivo na geração d e empregos urbanos, reflexo mesmo da perda de participação 

da indústria na composição da renda nacional, sendo agora os setores do Terciário 

os maiores empregadores da mão-de-obra migrante da indústria, e este o que 

mais cresce em participação no PIB." De outro lado, as remunerações da indús-



Esse comportamento tornou-se particularmente importante desde a implementação do Plano 
Real, a partir de quando foi possível observar uma violenta dispersão de preços relativos nos 
primeiros meses do Plano, fenômeno típico de programas de estabilização sustentados com 
âncora cambial e significativo diferencial positivo de juros domésticos em relação aos juros 
externos. Quando o Plano foi implementado, a concorrência externa provocada pela abertura 
comercial e pelo câmbio valorizado impôs aos produtos industrializados um rápido ajustamento 
aos níveis dos preços internacionais, que se mantiveram, a partir de então, relativamente está­
veis. De outro lado, os preços que não sofreram a concorrência externa, basicamente os 
preços de serviços prestados pelos chamados profissionais liberais e os preços de serviços 
pessoais prestados por uma ampla gama de trabalhadores menos qualificados, tenderam a 
manter uma trajetória de crescimento por não estarem submetidos à concorrência de "serviços 
importados". O aquecimento da demanda que se seguiu aos primeiros meses da estabilização 
permitiu, assim, um aumento significativo dos preços e remunerações desses serviços, O 
desenvolvimento completo desse argumento pode ser visto em Cardoso Júnior e Matos (1998). 

t r ia , o n d e a inda p redomina a inserção ocupac iona l dos assa lar iados c o m car­

te i ra , t rad ic iona lmente ma io res que as do Setor Terc iár io , t êm cresc ido em 

r i tmo e in tens idade m e n o r e s que as remune rações do comérc io e dos serv i ­

ç o s , o n d e t ê m t ido dominânc ia os e m p r e g a d o s sem car te i ra e os trabalhiado-

res por con ta própr ia . 

U m a das exp l i cações para esse compor tamen to deve-se ao fa to de os 

se to res industr ia is , expos tos ab rup tamen te à concor rênc ia dos p rodutos es­

t range i ros , te rem de manter seus preços em níveis compet i t ivos internacional­

m e n t e , ev i tando o repasse dos ganhios de produt iv idade aos sa lár ios reais. E 

i sso é t an to ma is poss íve l quan to ma is fo rma l i zados s ã o os con t ra tos d e t ra­

ba lho nesses segmen tos d a at iv idade econômica . M e s m o a p resença de s in­

d i ca tos o rgan izados não t e m consegu ido fazer avançar suas re iv ind icações 

e m um con tex to d e queda do emprego industr ia l , for te compet i ção internacio­

nal e desa len to d a c lasse t raba lhadora. Por sua vez , a in formal idade das rela­

ç õ e s d e t raba lho c resce d e mane i ra ma is acen tuada j u s t a m e n t e no Setor 

Terc iá r io , onde a ausênc ia de compet i ção ex te rna permi te ma ior inc remento 

d a s remune rações , ao m e s m o t e m p o em que a p recar iedade do cont ro le 

inst i tuc ional permi te que esses se tores possam se apropr iar d e u m a maior 

parce la d a renda gerada.^ 

N o caso especí f i co dos serv iços , a rad ica l idade c o m q u e s e p rocessa ­

ram as t r ans fo rmações no emprego indica que não se t ra tava de um des loca­

m e n t o natura l d a popu lação at iva em d i reção aos empregos t íp icos de u m a 

soc iedade capi ta l is ta moderna , a inda que , de fato, a maior par te dos t raba lha­

do res dos pa íses desenvo lv idos este ja concen t rada no Setor Terc iá r io da 

a t i v idade econômica . N ã o se p o d e confund i r u m maior peso d e s s e s e g m e n t o 

n a c o m p o s i ç ã o do emprego e d a renda c o m um nível necessa r i amen te supe -



' o índice de Gini total refere-se, na verdade, apenas aos ocupados com rendimentos nas 
atividades dos segmentos industrial e dos serviços, excluindo as pessoas com trabalho 
principal declarado em atividades agropecuárias, devido à grande incidência de trabalhado­
res não remunerados nesse segmento. Também ficaram de fora dos cálculos os trabalhado­
res que declararam como trabalho principal as atividades na produção para o próprio con­
sumo, as atividades na construção para o próprio uso, os demais trabalhadores não remu­
nerados e os trabalhadores sem declaração para o trabalho principal. Como resultado 
desses procedimentos operacionais, obtiveram-se estimativas subestimadas para os índi­
ces de Gini finais, principalmente se comparados com os cálculos feitos para o conjunto dos 
ocupados, independentemente da categoria ocupacional declarada. No entanto o comporta­
mento tendencial dos índices mantém-se praticamente o mesmo, qualquer que seja o univer­
so amostrai escolhido. 

rior de desenvo lv imento da economia, como num tipo de anál ise mecan icamen­
te impor tada d a exper iênc ia dos países centrais. 

A exper iênc ia brasi le i ra d a industr ia l ização e d a u rban ização sugere que 

o c resc imen to do e m p r e g o no Setor Terc iá r io responde a p e n a s e m par te ao 

processo normal d e desenvolv imento das at ividades industriais e agropecuár ias, 

p o d e n d o ser, nos anos 90 pr inc ipa lmente , exp l icado pe lo a t ro f iamento dos 

se tores industr ia is , isto é, pe la incapac idade do c resc imen to industr ia l de ab­

sorver a f o r ça de t raba lho at iva que a cada ano se incorpora ao m e r c a d o d e 

t raba lho u rbano . Daí q u e a s t a x a s d e d e s e m p r e g o aber to da e c o n o m i a b ras i ­

leira, pos tas e m u m patamar ma is e levado na década d e 9 0 compara t i vamente 

à média dos anos 80, somente não foram maiores por conta do papel absorvedor 

de mão-de -ob ra que es teve sendo desempenhado pe los setores do Terc iár io , 

o p e r a n d o c o m o um e l e m e n t o ant ic íc l ico à cr ise ma is gera l d o e m p r e g o 

no País . 

O s re f lexos d e s s a s t r ans fo rmações sob re o perf i l d is t r ibu t ivo d a r enda 

f o ram ev iden tes , c o m o m o s t r a m os dados d a Tabe la 1 , q u e in fo rmam sob re a 

d is t r ibu ição pessoa l d a renda do t raba lho pr incipal pa ra pessoas d e 10 a n o s 

ou mais de idade, ag rupadas segundo os g randes s e g m e n t o s d a a t i v idade 

econômica. O últ imo dado disponível (1996), confrontado com o do ano recessivo 

d e 1992, ind ica u m a pequena deter ioração d a distr ibuição, c la ramente ref let ida 

no índice d e Gini total , relat ivo aos t rabalhadores ocupados nos s e g m e n t o s d a 

indústr ia e dos serviços.® Embo ra o pr imeiro quinti l t enha a u m e n t a d o um pou ­

co s u a par t i c ipação na renda to ta l , de 2 ,9% em 1992 para 3 ,3% em 1996, o 

ú l t imo quint i l t a m b é m d e m o n s t r o u pequeno c resc imen to na apropr iação f inal 

d a renda, passando de 5 9 , 5 % e m 1992 para 61,1 % e m 1996, enquan to os t rês 



' É preciso lembrar que, na década de 80, a distribuição pessoal já tinha sofrido uma piora 
considerável em relação ao comportamento médio observado nos anos 70. De maneira 
geral, os anos 80 foram marcados por uma grande instabilidade do sistema macroeconômico, 
tendo sido a ausência de crescimento do PIB e a predominância de um regime de alta inflação 
no País (sem mecanismos de perfeita indexação dos contratos) os principais responsáveis 
pela deterioração do perfil distributivo. Nesse sentido, é bem verdade que o ano de 1996 
representa uma melhora distributiva diante do quadro de deterioração vivido pela economia 
brasileira na década passada. Porém, focando mais de perto o comportamento da distribui­
ção de rendimentos do trabalho nos anos 90, percebe-se que a reversão atribuída ao Plano 
Real costuma tomar por base o ano de 1993, porque imediatamente anterior à implantação do 
programa de estabilização, enquanto, quando se toma o ano de 1992, pode-se concluir que 
o efeito distributivo do Plano Real náo foi tão intenso assim. 

quintis intermediários tiveram perda de participação na renda total, motivo pelo 

qual a distribuição como um todo teve aquela pequena piora anunciada a c i m a / 

No caso da agropecuária, pode-se constatar uma pequena melhora na 

distribuição entre 1992 e 1996, condicionada à observação de que esse cálculo 

exclui os trabalhadores não remunerados, que compõem efetivamente grande 

parte da mão-de-obra nesse segmento. Isso certamente está gerando índices 

de Gini subestimados, mas, se a tendência de comportamento estiver correta, 

então não deixa de ser positivo o fato de os dois primeiros quintis terem apre­

sentado ganhos de participação na renda do trabalho principal, pois englobam 

os 4 0 % mais pobres dos trabalhadores desse segmento. 

Os segmentos da indústria e dos serviços, por sua vez, possuem distribui­

ções bastante díspares entre si. Enquanto na indústria a distribuição é a menos 

desigual dentre os grandes segmentos da atividade econômica, com tendência 

à melhora entre 1992 e 1996, nos serviços, ao contrário, a distribuição é a mais 

desigual, revelando uma piora relativa entre os anos pesquisados. 

N a indústria, a renda do trabalho principal apropriada pelos três primeiros 

quintis (ou 6 0 % dos trabalhadores com menores rendas) melhorou algo em 

torno de 8,1 % para o primeiro quintil, 5 ,2% para o segundo quintil e 3 ,4% para o 

terceiro quintil, numa clara evidência de um efeito distributivo progressivo no 

período. Com a redução na participação da renda dos dois quintis de maiores 

rendas, o índice de Gini referente à distribuição dos rendimentos para os ocupa­

dos na indústria pôde baixar entre 1992 e 1996. 

A explicação para a distribuição menos desigual no segmento industrial 

pode estar ligada aos impactos da abertura comercial desde o início dos anos 

90 , particularmente aos processos de reconversão produtiva e reestruturação 

organizacional pelos quais passaram a maioria dos complexos industriais. A 

reconversão produtiva promoveu investimentos e m modernização tecnológica, 

que dispensou grande parte dos trabalhadores menos qualificados, em nome de 



rac ional ização de custos e conquis ta de produt iv idade e compet i t iv idade inter­

nacional . A reestruturação organizacional , por sua vez, el iminou inúmeras ocu­

pações intermediárias e de baixo conteúdo técnico exigido, mantendo emprega­

do um conjunto de trabalhiadores mais qual i f icados e de remuneração média 

mais e levada nos estratos inferiores, ao mesmo tempo em que a concorrênc ia 

externa impediu o incremento das remunerações mais elevadas dos gerentes e 

técn icos mais qual i f icados. Ou seja, de um lado, a drást ica redução do pessoal 

ocupado nas at iv idades industriais e, de outro, a predominância de t raba l t iado-

res mais qual i f icados e de remuneração méd ia mais e levada nos postos de 

t rabalho remanescentes podem ter concorr ido conjuntamente para a geração de 

um perfi l m e n o s desigual na distr ibuição dos rendimentos do t rabalho principal 

na indústr ia. 

Tabela 1 

Distribuição pessoal da renda do trabalho principal, segundo os grandes 
segmentos da atividade econômica, no Brasil — 1992 e 1996 

DISCRIMINAÇÃO 

1°quintil 
2° quintil 
3° quintil 
4° quintil 
5° quintil 
TOTAL 
índice de Gini 

DISCRIMINAÇÃO 

AGROPECUÁRIA 

1992 1996 

2,9 
6,7 

11,7 
16,7 
62,0 

100,0 
0,512 

3,6 
7,8 

10,5 
16,5 
61,8 

100,0 
0,500 

SERVIÇOS 

1992 1996 

(%) 

INDUSTRIA 

1992 1996 

3,7 
7,6 

11,6 
19,3 
57,9 

100,0 
0,480 

4,0 
8,0 

12,0 
18,9 
57,1 

100,0 
0,468 

TOTAL (1) 

1992 1996 

1° quintil 
2° quintil 
3° quintil 
4° quintil 
5° quintil 
TOTAL 
índice de Gini 

2,6 
7,0 

10,8 
19,4 
60,2 

100,0 
0,511 

3,1 
6,0 

10,3 
18,2 
62,4 

100,0 
0,524 

2,9 
7,2 

11,1 
19,4 
59,5 

100,0 
0,502 

3,3 
6,5 

10,8 
18,3 
61,1 

100,0 
0,510 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBGE. 
NOTA: Os cálculos referem-se à distribuição pessoal da renda do trabalho principal das 
pessoas de 10 anos ou mais ocupadas no período de captação de 365 dias da pesquisa, 
excluindo, no entanto, as seguintes categorias ocupacionais: trabalhadores na produção para o 
próprio consumo; trabalhadores na construção para o próprio uso; trabalhadores não 
remunerados; e trabalhadores sem declaração. 

(1) Os dados referem-se à soma de indústria e serviços, portanto, exclusive trabalhadores da 
agropecuária. 



2 - Nova configuração setorial-ocupacional 
e desestruturação do mercado de trabalho 

Para melhor compreender a estrutura d a distribuição pessoal da renda no 

Brasil durante a década de 90, é preciso conhecer como se distribuíram os traba­

lhadores de cada grande segmento d a atividade econômica, segundo as principais 

categorias ocupacionais conhecidas: assalariados com carteira de trabalho assina­

da, assalariados sem carteira, trabalhadores por conta própria e empregadores.® 

Cabe registrar que, nesta pesquisa, as categorias ocupacionais foram classificadas do 
seguinte modo: empregados assalariados com carteira (empregados com carteira, militares, 
funcionários públicos estatutários e trabalhadores domésticos com carteira); empregados 
assalariados sem carteira (empregados sem carteira, empregados sem declaração de car­
teira, trabalhadores domésticos sem carteira e trabalhadores domésticos sem declaração 
de carteira); autônomos (trabalhadores por conta própria); e empregadores (empregado­
res). Ademais, como o objetivo explícito do trabalho, para respeitar o corte setorial, é con-

N o s se rv i ços , ao contrár io , o ganho d e renda ver i f i cado pa ra o prinneiro 

quint i l não s e deu e m decor rênc ia d e u m a perda de renda relat iva aos 2 0 % 

ma is r icos d a esca la d e d is t r ibu ição, os qua is , inc lusive, reg is t raram u m a u ­

m e n t o e m s u a par t i c ipação. Isso fez c o m que c rescesse a d i spe rsão en t re os 

rend imen tos dos t raba lhadores nos serv iços , f e n ô m e n o ref let ido no índice de 

Gin i , q u e sa l tou d e 0,511 em 1992 para 0 ,524 e m 1996. Enquan to os 2 0 % de 

menores rendas det iveram 2,6% de toda a renda do trabalho principal em 1992, 

o s 2 0 % d e m a i o r e s rendas apropr ia ram-se d e 6 0 , 2 % no m e s m o ano , p a s s a n ­

do , e m 1996, pa ra 3,1 % e 6 2 , 4 % os respect ivos percentua is para os t raba lha­

do res do pr imei ro e do quinto quinti l da árvore distr ibut iva. 

A exp l icação para a distr ibuição mais des igual no terciár io t a m b é m pode 

ser b u s c a d a n o s impactos das t rans formações recentes sobre o emprego e as 

remunerações . A o contrár io do ocorr ido na indústr ia, o segmento terciár io c o m ­

por tou-se c o m o grande absorvedor de mão-de-obra durante os anos iniciais da 

d é c a d a de 90 , sendo as taxas anuais mais altas encont radas nos comp lexos 

de serv iços d iversos ( 4 , 1 % a.a.), serv iços produt ivos (2,9% a.a., espec ia lmente 

o setor de serv iços prestados às empresas) , serv iços pessoa is (2 ,8% a.a.) e 

serv iços distr ibut ivos (2 ,3% a.a., espec ia lmente o setor comerc ia l ) . Ass im , in-

corporando-se trabalhadores de distintas faixas de rendimentos, provoca-se uma 

d ispersão mais aguda em torno da média , pr incipal mot ivo para a deter ioração 

do perfi l distr ibut ivo no segmento terciário da economia . 



centrar-se sobre os trabaltiadores que declararam exercer atividade em um certo trabalho 
principal (entendido pelo IBGE como o de maior tempo de permanência no período de 365 dias da 
pesquisa, ou o de maior número de horas semanais a ele dedicado, ou, ainda, o de maior 
rendimento auferido na semana de referência), foi recomendável excluir as seguintes categori­
as ocupacionais dos cálculos realizados: trabalhadores para o próprio consumo; trabalhadores 
na construção para o próprio uso; trabalhadores não remunerados; trabalhadores sem declara­
ção, cuja identificação na classe de "trabalho principal" é algo não muito bem definido na PNAD. 

" Segundo o critério demarcatório ligado à relação de produção vigente, seria melhor ter-se podido 
excluir aquela parcela de trabalhadores por conta própria (profissionais liberais) que, além de 
auferirem rendas elevadas, estão devidamente registrados nas administrações públicas, reco­
lhendo contribuição previdenciária. Por outro lado, teria sido desejável incluir-se como trabalha­
dores informais aqueles classificados como empregadores, mas cujo empreendimento declara­
do é pequeno em termos do número de empregados (geralmente menos de cinco) e o grau de 
organização do negócio é precário do ponto de vista da separação das categorias lucro e 
remuneração do empregador ("pró-labore"). Em ambos os casos (exclusão de parte dos autô­
nomos e inclusão de parte dos empregadores), não foi possível implementar os referidos cortes 
amostrais, com o que se optou por considerar como informal todo o conjunto de trabalhadores 
por conta própria, tratando separadamente, por sua vez, os empregadores. 

A Tabe la 2 Informa sobre a compos ição do pessoal ocupado em termos 

tanto da inserção setorial (colunas A) quanto da inserção ocupacional (colunas 

B). Obse rvando -se os dados relativos às colunas A, as quais cor respondem à 

inserção setorial do pessoal ocupado segundo a posição na ocupação, pode-se 

ver que , nos totais de A, para o conjunto dos t raba lhadores nos t rês grandes 

segmen tos da at iv idade econômica, a part ic ipação dos ocupados com carteira 

se reduz de 4 4 , 6 % em 1992 para 4 3 , 6 % em 1996. A o m e s m o tempo, há um 

cresc imento das categor ias ocupacionais aqui cons ideradas informais no mer­

cado de t rabalho (assalar iados sem carteira mais t rabalhadores autônomos por 

conta própria) de 5 1 , 1 % em 1992 para 52 ,8% em 1996. 

É preciso esc larecer que, no âmbi to desta pesquisa, o concei to de setor 

informal é t raba lhado segundo uma dupla perspect iva. A pr imeira considera in­

f o r m a i s as a t i v i dades a s s a l a r i a d a s d e s e m p e n h a d a s f o r a do a r c a b o u ç o 

inst i tucional, lega lmente estabelecido pelo Estado. A segunda cons idera infor­

mais as at iv idades não assalar iadas desenvolv idas por autônomos, em que não 

h á uma separação nít ida entre a propr iedade do empreendimento e a execução 

de suas at iv idades-f im (separação capital/ trabalho). Em outras palavras, a con­

cepção de setor informal sustentada aqui conci l ia, de um lado, o cri tério de 

demarcação proveniente da relação legal de trabalho, separando trabalhadores 

com e sem carteira ass inada, e, de outro, o critério or iundo d a relação de produ­

ção ex is tente no negócio, que, no caso dos autônomos, é caracter izada por ser 

uma relação de produção não estruturada em moldes t ip icamente capitalistas.^ 



Distribuição percentual do pessoal ocupado nos grandes segmentos 
da atividade econômica, segundo a categoria ocupacional 

(posição na ocupação), no Brasil — 1992 e 1996 

AGROPECUÁRIA 
DISCRIMI­
NAÇÃO 

INDUSTRIA 

1992 1996 1992 1996 

B B B 
Com carteira.. 
Sem carteira,. 
Conta própria 
Empregador... 
TOTAL 

13,6 
38,7 
42,1 

5,7 
100,0 

B 
5,4 

26,3 
29,9 
23,4 

14,8 
35,6 
44,9 

4,6 
100,0 

5,3 
20,3 
27,1 
17,0 

55,0 
18,3 
23,0 
3,7 

100,0 

30,7 
17,4 
22,9 
21,6 

50,4 
21,0 
24,8 

3,8 
100,0 

27,6 
18,5 
23,1 
21,4 

DISCRIMI­
NAÇÃO 

SERVIÇOS TOTAL A e B 
1992 1996 1992 1996 

B B B 
Com carteira.. 
Sem carteira.. 
Conta própria 
Empregador... 
TOTAL 

B 
49,6 
25,7 
20,6 
4,1 

100,0 

63,9 
56,3 
47,2 
55,1 

47,8 
27,1 
20,9 
4,2 

100,0 

67,1 
61,2 
49,8 
61,6 

44,6 
26,1 
25,0 
4,3 

100,0 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

43,6 
27,1 
25,7 

4,2 
100,0 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

FONTE DOS DADOS BRUTOS; IBGE. 

NOTA; 1. Os cálculos referem-se às pessoas (de 10 anos ou mais) ocupadas no período de 
captação de 365 dias da pesquisa, excluindo, no entanto, as seguintes categorias 
ocupacionais; trabalhadores na produção para o próprio consumo; trabalhadores na 
construção para o próprio uso; trabalhadores não remunerados; e trabalhadores 
sem declaração. 

2. Os dados para as colunas A e B referem-se aos trabalhadores de todos os setores 
da economia brasileira, sendo que, no caso da coluna A, tem-se o peso relativo de 
cada categoria ocupacional no conjunto da economia; e, no da coluna B, tem-se a 
soma final (igual a 100%) relativa à distribuição de cada categoria ocupacional por 
setor de atividade. 

A justi f icativa para esse corte analít ico está l igada ao fato d e que no interior 

d e arnbas as categor ias ocupac iona is assumidas c o m o informais res idem as 

at iv idades d e t rabal f io mais precár ias do ponto de v ista do conteúdo ou da qua­

l idade d a o c u p a ç ã o e d e ma is frági l inserção prof issional do ponto d e v i s ta das 

re lações de t rabalho. Isso não é, obv iamente , o mesmo que dizer que não exis­

t a m at iv idades de t rabalho precár io ou f rágeis t ambém no seio da categor ia 

ocupac iona l d e assalar iados c o m carteira, m a s s im que, nesse caso, a inc idên­

c ia de inserções dessa natureza é bem menor, posto estarem l igadas ao núcleo 

ma is est ruturado do mercado de t rabalho. 

Tabela 2 



Um estudo crítico sobre a gênese e a crise atual da sociedade fundada no trabalho assala­
riado pode ser visto em Castel (1998). 

" Uma discussão mais detalhada sobre a natureza e os efeitos da flexibilidade no mercado de 
trabalho pode ser vista em Ramos (1992); Baltar e Proni (1995); e Sarros e IVlendonça 
(1997). 

N ã o por acaso , o regime de t rabalho assalar iado que se consol idou c o m o 

adven to e a expansão do m o d o capital ista de produção passou a ser tanto o 

canal de ent rada dos indivíduos no mercado de t rabalho, e daí no próprio s iste­

m a econômico , c o m o t a m b é m a fo rma a partir d a qual as pessoas se inscre­

v iam na est rutura social , c o m todos os rebat imentos passíveis de invest igação 

e m te rmos d a h ierarqu ização das c lasses e dos con teúdos cul turais e s imból i ­

cos re lac ionados. Pr inc ipa lmente a partir do segundo pós-guerra , a mon tagem 

(em a lguns países) ou a conso l idação (em outros) dos respect ivos Estados de 

Bem-Estar t inham c o m o referência central , para a concessão de benefíc ios so­

ciais e t ransferênc ias de renda, a f i l iação assalar iada formal dos t rabalhadores, 

pois a pr imazia dessa condição de trabalho, mediada pela esfera pública, garan­

t ia a poss ib i l idade de contro le e de aval iação dos p rogramas e dos recursos 

governamenta is envolv idos. O padrão de assalar iamento formal permit ia, a inda, 

organizar os f luxos do mercado de trabalho de modo a favorecer um certo t ipo de 

mode lo de convív io social construído depois da Segunda Guer ra , sob o cr ivo do 

desenvo lv imen to das fo rças produt ivas das economias capi ta l is tas. É nesse 

sent ido que a possibi l idade de f racasso da sociedade salarial e a prol i feração de 

f o rmas at íp icas d e t rabalho rompem a trajetór ia pretér i ta d e organ ização dos 

mercados de t rabalho, impondo que se estude cada uma dessas novas catego­

rias ocupac iona is e m fo rmação nas soc iedades con temporâneas . ' " 

Em primeiro lugar, constata-se, part icularmente junto aos assalariados sem 

carte i ra, que a ausênc ia de med iação insti tucional pelo Estado to rna mais f rá­

geis e ass imét r icas as re lações capital / t rabalho, favorecendo u m a f lexibi l idade 

quant i ta t iva ex te rna (d ispensa e contratação de mão-de-obra) mui to e levada, 

que apenas serve para engendrar uma alta rotatividade de t rabalhadores nessas 

ocupações . Gomo se sabe, níveis mui to altos de rotat iv idade p roduzem, de um 

lado, postos de t rabalho de baixa qual idade e prat icamente nenhum invest imen­

to tecno lóg ico ou e m recursos humanos, e, de outro, t rabalhadores s e m espec i ­

a l ização def in ida, que rodam in tensamente por ocupações dist intas, s e m pers­

pect ivas d e ascensão prof issional n e m sa lar ia l . " 

Em segundo lugar, a ausência ou precariedade dos mecanismos de proteção 

social confer idos pelo Estado a seus c idadãos tende a transfer ir aos âmbi tos 



Segundo informações extraídas dos quadros das matrizes de insumo-produto sobre pessoal 
ocupado e rendimento médio por posição na ocupação, entre 1994 e 1996, o rendimento 
médio em reais dos empregados assalariados manteve-se, sistematicamente, em torno de 
20% acima do rendimento médio dos trabaltiadores por conta própria. É óbvio que existem 
setores onde o inverso é verdadeiro, como, por exemplo, os setores de madeira e mobiliário, 
papel e gráfica, comércio, transportes, prestação de serviços às famílias e às empresas e 
aluguel de imóveis. Isso pode estar desvendando nichos próprios de mercado, muitas vezes 
não sujeitos à concorrência mais acirrada pela natureza das atividades desempenhadas, as 
quais se vêem favorecidas em épocas de expansão da renda urbana. 

famil iar e individual a responsabi l idade pela sobrevivência, n u m a soc iedade 

marcada por uma crescente redundância do trabalho vivo. Esse aspecto é part i­

cu la rmente dramát ico junto aos t rabalhadores por conta própr ia de menores 

rendas, que tendem a náo recolher contr ibuição previdenciária a lguma, compro­

metendo a segurança famil iar futura. 

C o m o conseqüênc ia mais direta de ambos os aspectos menc ionados aci ­

ma, potenc ia l izam-se, tanto para os assalar iados sem carteira como para õs 

t raba lhadores por conta própria, maiores chances de te rem que conviver com 

níveis méd ios de remuneração inferiores e jornadas de t rabalho super iores às 

observadas para postos de trabalho semelhantes, porém pertencentes aos seg­

mentos mais organ izados do mercado de t r a b a l h o . E s s e s aspec tos concre tos 

da real idade das categor ias ocupac ionais aqui chamadas informais a inda t ra­

z e m outras conseqüênc ias nefastas sobre a organização do m u n d o do trabalho. 

Não desprezíve l é a insegurança crescente que reina no interior dessa parcela 

signif icativa d e t rabalhadores l igados aos segmentos menos estruturados, onde 

se podem medir níveis inferiores para a produtividade do t rabalho e para o bem-

-estar geral d e suas famí l ias (MATTOSO, 1995). 

isto posto, vol tando à Tabe la 2, pode-se ver que, com exceção do segmen­

t o agropecuár io , que possuía, em ambos os anos, um imenso cont ingente de 

t rabalhadores si tuados na informalidade (na casa dos 8 0 % do total de ocupados 

com rendimentos do t rabalho principal), os segmentos da indústr ia e dos servi­

ços apresentaram u m a tendênc ia de expansão dos seus respect ivos es toques 

d e t rabalhadores informais. No caso da indústria, eles passaram de 4 1 , 3 % em 

1992 para 4 5 , 8 % e m 1996, enquanto nos serviços eles c resceram para 4 8 % , 

tendo sido d e 4 6 , 3 % em 1992. O segmento industrial, não obstante, cont inuava 

tendo a maior par te dos t rabalhadores com carteira — cerca de metade dos 

seus ocupados c o m rendimentos em 1996 — , enquanto, no outro ex t remo, a 

agropecuár ia segu ia com um ínfimo percentual d e assa lar iamento fo rmal — 

menos de 1 5 % dos ocupados. Nos serv iços, não de ixa de ser p reocupante a 



' A explosão da Informalidade em período recente, no Brasil, reverte completamente a trajetó­
ria de estruturação do seu mercado de trabalfio vivenciada entre 1930 e 1970,"(...) através 
da ampliação dos empregos assalariados, sobretudo dos assalariados com carteira assina­
da, e da redução das ocupações não remuneradas e por conta própria e ainda dos desem­
pregados. Para cada 10 postos de trabalho abertos naquele período, 8 eram assalariados 
(sendo 7 com registros e 1 sem registro) e 2 não assalariados. (...) Durante a década de 90, 
observa-se que para cada 10 postos de trabalho abertos, 8 são não assalariados e 2 
assalariados, ambos sem registro" (POCHMANN, 1997, p.2-3). 

t rajetór ia d e c resc imento da informal idade, jus tamente por ser o segmen to d a 

at iv idade econômica responsável pela maior capac idade de absorção d e m ã o -

-de -ob rano País. '^ 

A Tabe la 2 a inda pode ser v ista sob outro ângu lo , a ten tando-se pa ra os 

dados referentes às co lunas B, que, na verdade, representam, o lhando pe las 

l inhas, a inserção ocupac iona l do pessoal ocupado segundo o segmen to d a 

at iv idade econômica . De acordo com essa manei ra de ver, no ta-se que o setor 

serviços, embora possua um grau de assalar iamento relat ivamente menor que o 

da indústr ia, possu i , e m te rmos absolutos, uma quant idade bem maior de t raba­

lhadores c o m carte i ra ass inada. Ou seja, de todos os t rabalhadores com carte i ­

ra, ce r ca d e 67,1 % de les es tavam e m at iv idades do segmen to terc iár io no ano 

de 1996. O aumen to do peso dos ocupados com carte i ra nos sen/ iços e a 

concomi tan te redução dos m e s m o s na indústr ia ref letem tanto o f e n ô m e n o d e 

informal ização crescente do mercado de trabalho quanto o movimento de migra­

ção de t raba lhadores d a indústr ia para os serviços, a m b o s os eventos constata­

dos por i númeras pesqu isas empír icas desde o início d a década d e 90 . 

Sob essa m e s m a ót ica, no bojo do processo de in formal ização e d e ex­

pansão d a s at iv idades l igadas aos serv iços, percebe-se que e les t a m b é m pas ­

saram a concent rar u m número maior de t rabalhadores sem car te i ra (de 5 6 , 3 % 

para 6 1 , 2 % entre 1992 e 1996), au tônomos ( d e 4 7 , 2 % p a r a 4 9 , 8 % ) e e m p r e g a ­

dores (de 55,1 % para 61 ,6%) . A maior t axa de cresc imento obse rvada para os 

empregadores re la t ivamente à taxa dos assalar iados (com ou s e m carteira) re­

fo rça a tese do desassa la r iamento da mão-de-obra , que, em contrapar t ida, sa i 

em busca de um au to -emprego . 

Esse m e s m o fenômeno pode ser constatado junto aos comp lexos do seg ­

mento industr ial , n u m a perspect iva que retoma a ênfase na inserção setorial do 

pessoal ocupado segundo sua posição n a ocupação. C o m exceção do comp le ­

xo industr ial extrat ivo mineral não-metál ico, todos os demais apresen ta ram u m 

mov imen to d e q u e d a do assa lar iamento com carteira e um cresc imento das 

categor ias ocupac iona is aqui cons ideradas informais (Tabela 3). 



Distribuição percentual do pessoal ocupado nos complexos 
do setor industrial, segundo a categoria ocupacional 

(posição na ocupação), no Brasil — 1992 e 1996 

DISCRIMI­
NAÇÃO 

INDUSTRIAL EXTRATIVO 
MINERAL NÀO-

-METÁLICO 

METAL-MECÂNICO 
E MATERIAL DE 
TRANSPORTE 

ELETRO-
ELETRÔNICO 

1992 1996 1992 1996 1992 1996 

Com carteira.. 

Sem carteira.. 

Conta própria 

Empregador.. 

TOTAL 

51,4 

30,9 

12,6 

5,2 

100,0 

54,1 

30,2 

11,4 

4,3 

100,0 

82,2 

9,4 

4,5 

3,8 

100,0 

78,8 

11,9 

4,7 

4,6 

100,0 

88,0 

8,8 

0,6 

2,7 

100,0 

84,6 

12,6 

1,2 

1,6 

100,0 

DISCRIMI­
NAÇÃO 

MADEIREIRO 

1992 1996 

PAPEL, PAPELÃO E 
EDITORIAL E 

GRÁFICO 

QUÍMICO, PETROQUÍMICO, 
FARMACÊUTICO, 

BORRACHA E PLÁSTICO 

1992 1996 1992 1996 

Com carteira ,. 

Sem carteira .. 

Conta própria 

Empregador,. 

42,7 

22,9 

28,5 

5,9 
TOTAL 100,0 

38,0 

27,7 

28,4 

5,8 

100,0 

79,9 

11,9 

3,5 

4,7 

100.0 

72,4 

17,5 

2,9 

7,2 

100,0 

88,5 

8,5 

0,6 

2,4 

100,0 

86,8 

10,2 

0,7 

2,4 

100,0 

DISCRIMI­
NAÇÃO 

TÊXTIL, COUROS E ALIMENTOS, BEBIDAS 
CALÇADOS E FUMO CONSTRUÇÃO CIVIL 

1992 1996 1992 1996 1992 1996 

Com carteira .. 

Sem carteira.. 

Conta própria 

Empregador... 

43,0 

13,4 

40,7 

2,9 
TOTAL 100,0 

39,9 

15,1 

41,7 

3,3 

100,0 

66,0 

20,1 

8,5 

5,4 

100,0 

63,1 

20,9 

11,3 

4,7 

100,0 

33,6 

25,4 

37,9 

3,2 

100,0 

26,1 

29,5 

41,5 

2,9 

100,0 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: IBGE. 

NOTA:_Os cálculos referem-se às pessoas (de 10 anos ou mais) ocupadas no período de 
captação de 365 dias da pesquisa, excluindo, no entanto, as seguintes categorias 
ocupacionais: trabaltiadores na produção para o próprio consumo; trabalhadores na construção 
para o próprio uso; trabalhadores não remunerados; e trabalhadores sem declaração 

Tabela 3 



É poss í ve l c lass i f i ca r os c o m p l e x o s indus t r ia is s e g u n d o o g rau d e 

inst i tuc ional ização dos seus contratos de t rabal f io. Num nível que poder ia ser 

cons ide rado bas tante e levado d e formal ização, estar iam os comp lexos qu ím i ­

co, pet roquímico, farmacêut ico, bor racha e plást ico; eletroeletrônico; meta l -

-mecân ico e mater ia l de t ranspor te ; papel , papelão, editor ial e gráf ico, t odos 

e les concent rando t rabalhadores com mais de 7 0 % de assalar iamento c o m 

carteira. Não por acaso, são todos representat ivos d e setores ol igopol izados d a 

indústr ia, onde predominam as grandes organizações que ainda procuram aten­

der a o s requisi tos legais de contratação e d ispensa. A lém disso, a própr ia na tu ­

reza das at iv idades desempenhadas nesses comp lexos impede a prol i feração 

d e t raba lhadores por con ta própria, haja v is ta que se ex ige u m a esca la m í n i m a 

de operação para esses negócios que supera, em muito, as capac idades técn i ­

c a e admin is t ra t iva inerentes aos au tônomos. 

Num nível intermediár io de formal ização dos contratos, encont rar -se- iam 

os comp lexos a l imentos, beb idas e fumo; e industr ial extrat ivo minera l n ã o -

metá l ico, com graus de assa lar iamento com carte i ra inferior a 7 0 % , mas supe­

rior a 5 0 % . F inalmente, n u m terceiro nível d e formal ização estar iam os comp le ­

xos têxt i l , couros e ca lçados; madeire i ro; e const rução civi l , que possuem me­

nos d e 5 0 % de assa lar iamento c o m carteira. Não surpreende es tes ú l t imos 

se rem todos representantes de setores que reconhec idamente concent ram t ra­

ba lhadores m e n o s qual i f icados, chamando a tenção o fa to d e a const rução civi l 

d ispor de ce rca de 7 0 % d e seus t raba lhadores em categor ias ocupac iona is 

in formais, quase tanto quanto a agropecuár ia . 

A v incu lação entre a natureza da at iv idade setorial e o perfil ocupac ional 

co r responden te pode ser ev idenc iada c la ramente no c a s o do comp lexo indus­

trial extrativo mineral não-metál ico, em que predominam, entre os t rabalhadores 

informais, os s e m carteira, enquanto no comp lexo têxti l e ca lçados p reva lecem 

os au tônomos . 

A t en ta t i va d e c lass i f i cação d o s c o m p l e x o s te rc iá r ios pe lo g rau d e 

inst i tucional ização dos contratos de t rabalho most ra que, num nível superior d e 

formal ização, es tar iam os serv iços sociais, c o m mais d e 8 0 % d e t raba lhadores 

c o m carteira (na verdade, funcionários públicos), reflexo evidente da natureza d e 

suas at iv idades, e os serviços produtivos, c o m grau de assalar iamento formal n a 

fa ixa entre 7 1 , 3 % e 62 ,9%, a inda que em trajetór ia decl inante entre 1992 e 

1996. No c h a m a d o nível intermediár io, estar ia somen te o comp lexo serv iços 

d iversos, com cerca de 5 5 % de t raba lhadores formal izados e u m a grande pre­

s e n ç a de assa lar iados s e m carteira. O tercei ro nível, por f im, ser ia compos to 

pe los complexos serviços distr ibut ivos e serv iços pessoais, ambos com menos 

d e 5 0 % de fo rmal ização dos contratos d e t rabalho (Tabela 4). 



O caso dos serv iços pessoa is é tão emblemát ico para o segmen to d o s 

serv iços quanto o da const rução civil para o segmento industr ial . A m b o s apre­

sen tam os maiores níveis de informal idade entre seus t raba lhadores ocupados 

c o m rend imentos do t rabalho pr incipal , numa clara evidência das cond ições de 

deter ioração do mercado de t rabalho brasileiro na década de 90, na med ida e m 

que são at iv idades que concentram grandes contingentes de mão-de-obra urba­

na — ce rca de 2 0 % de todo o pessoal ocupado em 1996. 

A a f i rmação precedente pode ser, ao menos em parte, comprovada pelas 

in formações apresentadas na Tabe la 5, a qual retrata a compos ição do pessoal 

ocupado nos segmen tos da indi jstr ia e dos serv iços, em cada quinti l da distr i ­

bu ição de rendimentos do trabalho, segundo a respect iva posição na ocupação. 

O s dados a judam a comprovar a tese de que, a despei to da tendênc ia de a u ­

men to da par t ic ipação dos t rabalhadores sem carteira nos quint is de maiores 

rendas , a maior parte deles reside de fato nos quint is inferiores da p i râmide de 

Tabela 4 

Distribuição percentual do pessoal ocupado nos complexos 
do setor serviços, segundo a categoria ocupacional 

(posição na ocupação), no Brasil — 1992 e 1996 

SERVIÇOS SERVIÇOS SERVIÇOS 
DISCRIMl- PRODUTIVOS DISTRIBUTIVOS PESSOAIS 

NAÇÃO .,992 1996 1992 igge 1992 1996 

Com carteira 71,3 62,9 43,4 41,2 29,9 31,4 
Sem carteira 11,0 15,1 16,3 18,3 43,2 42,1 
Conta própria... 12,6 16,7 33,6 34,1 22,9 22,1 
Empregador 5,1 5,3 6,7 6,4 4,0 4,4 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

SERVIÇOS SOCIAIS SERVIÇOS DIVERSOS 
DISCRIMl-
NAÇÃO 1992 1995 1992 1996 

Com carteira 86,9 83,6 55,3 55,5 
Sem carteira 12,7 16,3 30,8 32,8 
Conta própria... 0,3 0,1 11,4 9,4 
Empregador 0,0 0,1 2,5 2,2 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 

FONTE DOS DADOS BRUTOS; IBGE, 

NOTA: Os cálculos referem-se às pessoas (de 10 anos ou mais) ocupadas no período de 
captação de 365 dias da pesquisa, excluindo, no entanto, as seguintes categorias 
ocupacionais: trabalfiadores na produção para o próprio consumo; trabalhadores na construção 
para o próprio uso; trabalhadores não remunerados; e trabalhadores sem declaração. 



' As informações presentes nos quadros de pessoal ocupado por setor de atividade e rendi­
mentos médios por posição na ocupação extraídas das matrizes de insumo-produto do IBGE 
permitem observar que, entre 1994 e 1996, embora os rendimentos médios dos assalaria­
dos tenfiam se mantido sempre numa faixa 20% acima dos rendimentos médios dos traba­
lhadores por conta própria, a taxa de crescimento nominal dos rendimentos destes últimos 
cresceu acima da taxa média de crescimento dos rendimentos dos assalariados no mesmo 
período, puxando para cima a taxa de crescimento dos rendimentos totais. Ou seja, enquanto 
os rendimentos dos trabalhadores por conta própria cresceram em torno de 39,1% a.a. entre 
1994 e 1996, os rendimentos totais cresceram à taxa de 36,2% a a., e os rendimentos dos 
assalariados, àtaxa de 32,9% a.a. Cumpre mencionar também que os rendimentos médios dos 
empregadores cresceram à taxa de 53,3% a.a, entre 1994 e 1996 

rend imentos do t rabalho pr incipal. Os t rabalhadores por conta própr ia, ao c o n ­

trár io, estão mais bem distr ibuídos entre todos os quint is. Eles possuem u m a 

l igeira tendênc ia de concent rar -se nos quintis de maiores rendas, por ocas ião 

da passagem de uma economia em estado de profunda recessão em 1992 para 

u m a s i tuação d e estabi l idade monetár ia e re tomada do cresc imento econômico 

em 1996, momentos em que sempre se v is lumbram novas oportunidades para a 

abertura de pequenos negócios. 

Nota-se, de pronto, u m a desvalor ização marcante do emprego formal na 

indústr ia, v is ta dentro de u m a dupla perspect iva. Em pr imeiro lugar, a presença 

d e t raba lhadores c o m carte i ra reduziu-se e m cerca d e 8 , 4 % entre 1992 e 1996, 

u m a c lara ind icação de que a re tomada do cresc imento econômico não foi ca­

paz d e fazer c rescer a part ic ipação do emprego formal . Paralelo a isso, mais 

que dupl icou o peso dos t rabalhadores com carteira no quinti l relativo às meno­

res rendas, que concent ram os 2 0 % mais pobres da distr ibuição. Não obstante, 

pe rcebe-se q u e os t raba lhadores mais b e m remunerados d a indústr ia a inda se 

encont ram ent re os c o m carteira, pois, nos t rês quintis d e maiores rendas, eles 

rep resen tavam, na média , mais de 6 0 % de todos os t raba lhadores industr iais. 

Apesar d isso, houve um alargamento, a inda na indústr ia, das categor ias 

ocupac iona is dos sem carte i ra e dos au tônomos de cerca d e 11 % entre 1992 e 

1996, que se fez acompanha r por u m incremento de s e u s rend imentos , j á que, 

para ambos , se consta tou um des locamento dos t raba lhadores s i tuados no 

quintil inferior e m direção a todos os demais quintis de maiores rendas. Ou seja, 

enquanto o pr imeiro quinti l reduziu, entre 1992 e 1996, em 15 ,4% o peso dos 

t raba lhadores cons iderados informais, os demais quint is aumen ta ram as res­

pect ivas part ic ipações em 2 0 % (segundo quintil), 11,8% (terceiro quinti l), 4 3 , 4 % 

(quarto quintil) e 9 0 % (quinto quintil), no mesmo per íodo. ' " 



Tabela 5 

Composição percentual do pessoal ocupado dos setores industrial e dos serviços, 
nos quintis da distribuição, segundo as principais categorias ocupacionais 

(posição na ocupação), no Brasil — 1992 e 1996 

a) indústria 

DISCRIMI- 1° QUINTIL 2° QUINTIL 3° QUINTIL 

NAÇÃO 1992 1996 1992 1996 1992 1996 

Com carteira 12,0 25,8 56,1 47,5 61,5 58,0 
Sem carteira 41,1 39,6 26,3 27,0 13,1 19,1 
Conta própria.... 46,0 34,1 16,7 24,6 23,2 21,5 
Empregador 0,9 0,5 0,9 0,9 2,2 1,4 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

DISCRIMI- 4° QUINTIL 5° QUINTIL TOTAL DA INDÚSTRIA 

NAÇÃO 1992 1996 1992 1996 1992 1996 

Com carteira 69,4 57,9 76,0 62,7 55,0 50,4 
Sem carteira 7,2 13,2 3,6 6,3 18,3 21,0 
Conta própria.... 19,8 25,5 9,4 18,4 23,0 24,8 
Empregador 3,6 3,3 11,0 12,6 3,7 3,8 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

b) serviços 

DISCRIMI- 1° QUINTIL 2° QUINTIL 3° QUINTIL 

NAÇÃO 1992 1996 1992 1996 1992 1996 

Com carteira 13,6 19,6 48,6 47,2 61,8 60,3 
Sem carteira 61,4 59,6 34,3 34,8 17,3 20,5 
Conta própria... 24,7 20,4 16,2 17,1 19,2 17,9 
Empregador 0,3 0,4 0,9 0,8 1,7 1,4 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

DISCRIMI- 4° QUINTIL 5° QUINTIL TOTAL DOS SERVIÇOS 

NAÇÃO 1992 1996 1992 1996 1992 1996 

Com carteira 66,2 61,7 57,8 50,2 49,6 47,8 
Sem carteira 9,7 13,2 5,7 7,4 25,7 27,1 
Conta própria.... 20,1 21,3 22,6 27,7 20,6 20,9 
Empregador 4,0 3,8 13,8 14,8 4,1 4,2 
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

FONTE DOS DADOS BRUTOS. IBGE. 

NOTA: Os cálculos referem-se às pessoas (de 10 anos ou mais) ocupadas no período de 
captação de 365 dias da pesquisa, excluindo, no entanto, as seguintes categorias 
ocupacionais: trabalhadores na produçào para o próprio consumo; trabalhadores na construção 
para o próprio uso; trabalhadores não remunerados; e trabalhadores sem declaração. 



Os mesmos percentuais para a indústria foram de 115% e -17,5% respectivamente. 

C a b e registrar, po rém, q u e todo esse mov imento favoráve l a u m a maior 

apropr iação de renda por parte dos trabalhadores sem carteira e dos autônomos, 

ver i f icado ent re 1992 e 1996, e m re lação aos assalar iados c o m car te i ra e e m ­

pregadores a inda não retira do segmento não organizado do mercado de t raba­

lho a cond ição d e manter n a in formal idade mais d a me tade d o s t raba lhadores 

s i tuados no quintil d e menores rendimentos. Mais prec isamente, u m a méd ia de 

7 8 , 3 % d e t raba lhadores local izados no pr imeiro quinti l d a d ist r ibuição d e rendi ­

men tos d a indústr ia c lass i f icam-se c o m o informais, cont ra tão -somente 18 ,8% 

no quint i l d e ma io res rendas. 

O f e n ô m e n o d e desf i l iação d a cond ição de assa la r iamento fo rma l obser­

v a d o p a r a o s e g m e n t o industr ia l t a m b é m se repet iu para o s serv iços , s ó q u e 

e m meno r in tens idade: reduz iu -se 3 , 6 % a p resença de t raba lhado res c o m 

ca r te i ra no s e g m e n t o d o s se rv i ços en t re 1992 e 1996, con t ra a r edução d e 

8 ,4% apon tada para a indústr ia (Tabela 5) . T a m b é m em menor in tens idade se 

d e u a p a s s a g e m d e assa la r i ados c o m car te i ra dos quint is d e ma io res rendas 

para os de meno res rendas entre os anos conf rontados. Ou se ja, en t re 1992 e 

1996, c resceu 4 4 % o peso d e t raba lhadores c o m car te i ra no pr imeiro quint i l d a 

d is t r ibu ição de rend imen tos dos serv iços , enquan to caía 1 3 % essa par t ic ipa­

ç ã o no quint i l de ma io res rendas. ' ^ N ã o obs tante , ass im c o m o n a indústr ia , os 

t raba lhadores melhor remunerados dos serv iços a inda eram aque les que c o n ­

s e r v a v a m s e u s v íncu los fo rma is d e assa lar iamento , po is rep resen tavam ma is 

da m e t a d e de todos os t raba lhadores nos t rês quint is de ma io res rend imentos 

do t raba lho pr inc ipa l . 

A inda se repete nos serv iços o m e s m o movimento de expansão das cate­

gor ias ocupac iona is t idas c o m o informais no mercado de t raba lho, t endo s ido 

t a m b é m e m menor in tens idade que na indústr ia. Isto é, a part ic ipação con junta 

d e a m b a s as ca tegor ias in formais nos serv iços expand iu-se 3 ,6% ent re 1992 e 

1996, cont ra o c resc imento de cerca d e 11 % registrado na indústr ia. Aqu i c o m o 

lá, h o u v e u m a redução d e t raba lhadores s e m car te i ra e por con ta própr ia no 

quinti l de menores rendimentos (-7% nos serviços e -15 ,4% na indústria) contra 

u m a e levação nos quint is d e maiores rendas: 2 ,7% no segundo quint i l , 5 , 2 % no 

terceiro, 15 ,7% no quar to e 2 4 % no quinto quinti l . 

O s des locamen tos ocupac iona is e m igual d i reção, m a s e m in tens idade 

menor nos serv iços que na indústr ia, podem estar re lac ionados ao ponto d e 

par t ida d e a m b o s os setores no que se refere aos impactos das t rans fo rmações 



recen tes sob re a es t ru tu ra e c o n ô m i c a interna. O con jun to d e a t iv idades l iga­

d a s aos se rv i ços fo i o g rande responsáve l pela abso rção da Popu lação Eco­

n o m i c a m e n t e A t iva pe r tencen te aos segmen tos m e n o s es t ru tu rados do mer­

c a d o de t raba lho , d e f o r m a q u e não só já v inha recebendo há ma is t e m p o as 

in f luênc ias d a c r e s c e n t e i n fo rma l i zação das novas inse rções ocupac iona i s 

c o m o a s m a n i f e s t a r a m de m o d o ma is in tenso d e s d e o c o m e ç o . A s s i m , o 

p rocesso d e aparen te ar re fec imento das tendênc ias à in formal ização no caso 

d o s se rv i ços , e m re lação ao o b s e r v a d o ent re 1992 e 1996 para a indúst r ia , 

p o d e , n a v e r d a d e , es tar e s c o n d e n d o u m a "maior res is tênc ia " por par te do 

s e g m e n t o indust r ia l d ian te d a s fo r tes p ressões exe rc idas sob re seu m e r c a ­

do d e t raba lho . Por t ra ta r -se , t r ad i c i ona lmen te , d e u m s e g m e n t o me lho r or­

g a n i z a d o e m m o l d e s c a p i t a l i s t a s , c o m u m m e r c a d o d e t r a b a l h o m a i s 

es t ru tu rado e m to rno d e u m a cu l tu ra de assa la r iamento fo rma l , pôde a indús­

t r ia res is t i r u m p o u c o ma is às t e n d ê n c i a s de p ro l i f e ração d e i nse rções 

o c u p a c i o n a i s a t íp i cas , c o m o as que es tão ca rac te r i zadas nes ta p e s q u i s a 

p e l a s ca tego r i as dos a u t ô n o m o s e dos s e m car te i ra , m a s s e m que , no e n ­

tan to , p u d e s s e ter imped ido a q u e l a pro l i fe ração, n u m con tex to de t rans for ­

m a ç õ e s est ru tura is e med idas de polí t ica econômica f r ancamen te des favorá ­

v e i s ao m u n d o d o t raba lho assa la r iado fo rma l . 

I sso pos to , a despe i to do r i tmo d e in fo rma l i zação ter se a p r e s e n t a d o 

ma is i n tenso no c a s o d a indús t r ia que no dos se rv i ços , a p reca r i edade e a 

f rag i l i dade das i nse rções ocupac iona i s a inda se m o s t r a m ma is d ramá t i cas 

nes te ú l t imo, po is , e n q u a n t o a in fo rma l idade m é d i a reg is t rada no quint i l d e 

m e n o r e s rend imen tos chegou a 7 8 , 3 % na indústr ia, e la a l cançou a m a r c a de 

8 3 % n o s se rv i ços ! N o e x t r e m o opos to , o lhando as i n f o r m a ç õ e s d e m a n e i r a 

ma is d e s a g r e g a d a , e n q u a n t o h á na indúst r ia u m a p r e s e n ç a m é d i a de c e r c a 

d e 4 , 9 % d e assa la r i ados s e m car te i ra s i tuados no quint i l d e ma io res rend i ­

m e n t o s , nos se rv i ços e s s a p r e s e n ç a é de 6 ,5%. N e s s e m e s m o quint i l s u p e ­

rior da d is t r ibu ição, a par t ic ipação méd ia dos t raba lhadores por conta própr ia 

é d e 1 3 , 9 % pa ra a indúst r ia e de 2 5 , 1 % para os se rv i ços . Esses d a d o s 

pe rm i tem conc lu i r que a d is t r ibu ição dos rend imentos ent re os t raba lhadores 

in fo rma is é ma is des igua l nos se rv i ços que na indúst r ia , po is s u a par t i c ipa­

ção nos qu in t is ex t remos da á rvore d is t r ibut iva é ma ior no pr imei ro caso que 

no s e g u n d o , 

O con junto de fatores levantados até aqui conver tem o f enômeno da 

informal idade num prob lema crucial para o entendimento da nova conf iguração 

setorial e ocupac ional que está se fo rmando no País desde a década passada, 

mas c o m maior intensidade a partir das t ransformações decorrentes da abertura 

d a economia em período recente. 



Desde logo, no entanto, é preciso dizer que o f enômeno d a in formal idade 

n u n c a foi um p r o b l e m a menor ao longo do p rocesso d e cons t i tu ição do mer­

c a d o de t r aba lho no Bras i l . Jama i s foi desprez íve l o peso rep resen tado pe la 

d o m i n â n c i a d e o c u p a ç õ e s d e ba ixa remune ração e produt iv idade, ge ra lmen ­

te s i tuadas f o ra d a re lação fo rma l de t raba lho e s e m a m p a r o d e m e c a n i s m o s 

d e pro teção soc ia l , aspec tos estes der ivados , sobre tudo, da he te rogene idade 

re inante nas re lações d e p rodução e de t raba lho , bem c o m o do g rave prob le ­

m a d e a b s o r ç ã o pe los se to res es t ru tu rados do m e r c a d o . 

D e v e - s e lembra r q u e , na expe r iênc ia de d e s e n v o l v i m e n t o dos pa í ses 

cen t ra i s , a t ra je tó r ia d e h o m o g e n e i z a ç ã o do m e r c a d o d e t r aba lho no pós -

- g u e r r a e s t e v e c o l a d a à c r e s c e n t e c a p a c i d a d e de g e r a ç ã o d e pos tos d e t r a ­

ba lho em quan t i dade suf ic iente para abso rve r a popu lação em idade a t iva . É 

ó b v i o q u e a e f i các ia re la t iva d e s s a s e c o n o m i a s d e p e n d i a d a c a p a c i d a d e d e 

sus ten ta r u m r i tmo d e c resc imen to e c o n ô m i c o pos i t ivo , m a s ou t ros a s p e c ­

tos de terminantes d a homogene ização pa recem ter s ido a c rescente regulação 

d a s re lações d e t rabalho, a dominânc ia do t rabalho assalar iado e, não despre­

z íve l , a c o n v e r g ê n c i a ent re os padrões obse rvados de renda e c o n s u m o . No 

c a s o brasi le i ro, ao cont rár io , duran te os a n o s de avanço da indust r ia l ização, 

"{...) o b s e r v o u - s e c resc imen to do assa la r i amen to , m a s s e m q u e 

e s t e m o v i m e n t o t i v e s s e r e s u l t a d o e m u m a t e n d ê n c i a d e 

h o m o g e n e i z a ç ã o da est ru tura ocupac iona l , tanto do ponto d e v is ta 

d a s f o r m a s de t r aba lho c o m o do pad rão d e r e m u n e r a ç ã o . A s 

d i f i cu ldades em consegu i r u m a inserção p rodu t i va ma is es táve l , 

c o m m e l h o r e s c o n d i ç õ e s de t raba lho , a m p a r a d a pe lo s i s t e m a d e 

p r o t e ç ã o s o c i a l e x i s t e n t e e c a r a c t e r i z a d a p o r u m n í v e l d e 

r e m u n e r a ç ã o mais e levado con t i nua ram p resen tes p a r a a ma io r ia 

d a fo rça d e t rabalho, tanto no meio rural c o m o no urbano" (BALTAR, 

D E D E C C A , 1997, p.4). 

De u m lado , o ba ixo g rau de assa la r i amen to d a m ã o - d e - o b r a c o m o as ­

pec to m a r c a n t e du ran te todo o p rocesso d e cons t i tu ição do m e r c a d o d e t ra ­

ba lho nac iona l e, d e ou t ro , as d i fe ren tes f o r m a s de r e m u n e r a ç ã o e n g e n d r a ­

d a s pe la n a t u r e z a ma is f lex íve l das a t i v idades não es t ru tu radas con f i gu ra ­

v a m u m a s i t uação d e e x t r e m a p reca r i edade e f rag i l idade pa ra as i nse rções 

se tor ia is e o c u p a c i o n a i s de g rande par te d a c lasse t raba lhado ra no Bras i l . A 

a u s ê n c i a d e u m a t rad ição ma is a r ra igada d e assa la r iamento f o rma l , e m par­

t icu lar , con t r ibu ía p a r a impedir a t ra je tór ia d e h o m o g e n e i z a ç ã o d a s re lações 

d e t r aba lho c o m p ro teção soc ia l , e n q u a n t o , por seu tu rno , a vo la t i l i dade d a 

renda informal ao cic lo econômico a judava a barrar o p rocesso de conve rgên -



' É preciso ter claro, no momento em que se investigam os rendimentos do trabalho de maneira 
menos abstrata, que a categoria "salário" possui determinantes institucionais próprios da 
natureza da relação que expressa, sendo bastante diferentes dos determinantes próprios 
da categoria "renda do trabalho informal". Os "salários", na medida em que expressam 
determinada relação assalariada, estão mais ligados aos determinantes próprios dos seg­
mentos organizados do mercado de trabalho, nos quais a dinâmica de crescimento do 
sistema econômico comanda o ritmo de absorção de mão-de-obra. Por sua vez, a categoria 
"renda informal", sempre que estiver referida aos rendimentos dos autônomos e pequenos 
empregadores, portanto, rendimentos não assalariados, estará mais diretamente ligada aos 
determinantes dos segmentos ditos não organizados do mercado de trabalho, onde a oferta 
de mão-de-obra é o principal aspecto a ser considerado. 

c ia en t re os p a d r õ e s de r enda e c o n s u m o jun to às c a m a d a s soc ia is d e m e ­

nores rendas.'® 

E m s u m a , a c o n c e p ç ã o de setor informal envo l ta no p e n s a m e n t o dos 

a n o s 7 0 ac red i tava que , s e n d o o informal um subprodu to do núc leo d inâmico 

capi ta l is ta, e le poder ia ser reduzido pelo avanço da fo rma de organ ização dos 

setores modernos ao conjunto de at iv idades econômicas mais desestruturadas, 

j á que o p rob lema central de sua existência residia na incapac idade de absor­

ção daque le excesso de mão-de-obra (SOUZA, 1980). 

N o entanto a real idade histór ica dos países la t ino-amer icanos, em espe­

cial do Brasi l , duran te as décadas de 80 e 90, demons t rou ser in fundada essa 

c rença , ao acusar u m a reversão no quadro de a la rgamento do assa lar iamento 

formal urbano. A s t ransformações econômicas engendradas pelo movimento de 

aber tu ra ex te rna c o m recessão domést ica no início dos anos 90 ag i ram no 

sent ido d e aprofundar as inserções setor iais l igadas aos sen/ iços pres tados às 

empresas (serviços produtivos), ao comércio e transportes (serviços distributivos), 

aos serv iços prestados às famíl ias (serviços pessoais) e aos serv iços não mer­

cant is (serv iços d iversos) . A o m e s m o tempo , acen tua ram-se as inserções 

ocupac iona is cons ideradas informais, a saber, assa lar iados sem car te i ra e 

au tônomos. 

Esses eventos recentes sobre o mercado de t rabalho brasi leiro fo rçam 

u m a reava l iação acerca da natureza do setor informal , na med ida em que as 

ca tegor ias ocupac iona is t idas como informais passam a ser não mais a por ta 

de ent rada para o mercado de trabalho, ou um refúgio temporár io para a mão-de-

-obra excedente , mas assumem drast icamente o caráter de principal al ternativa 

de inserção para a maior ia da população em idade at iva. 

A e x p l o s ã o d a i n f o r m a l i d a d e nos a n o s 9 0 , c o m o d e c o r r ê n c i a d a 

sobrepos ição entre, de um lado, os movimentos setoriais de reestruturação pro­

dut iva e organizacional forçados pela abertura ao Exterior e, de outro, as polít i-



cas econômicas domést icas de or ientação recessiva, gerou um quadro de 

apro fundamento da f ie terogeneidade do mercado de trabal l io que sinaliza uma 

s i tuação de deter ioração das condições de inserção ocupacional para a maior 

parte da classe trabalf iadora no Brasil. Enquanto, nos anos 70, a heterogeneidade 

era v ista como fruto de um crescimento das at ividades modernas, insuficiente 

para absorver a disponibi l idade existente d e força de trabalho, na década de 90 a 

heterogeneidade do mercado de trabalho pode ser anal isada também como pro­

duto da passagem de trabalhadores formais para a si tuação de informalidade 

crescente, que se acentua pela perda de dinamismo global do sistema econômico. 

3 - Considerações finais 

o texto procurou alertar para a idéia de que é infrutífero invest igar a distr i­

bu ição de renda sem levar em consideração aspectos relacionados ao estilo de 

desenvo lv imen to econômico . Isto porque, grosso modo, é o f o rmato do desen­

vo lv imento adotado no País que condic iona, a cada momento , o padrão de re­

par t ição da sua renda interna. 

N o âmbi to des te t rabalho, o objet ivo fo i mostrar que o perfil d a distr ibuição 

pessoal está in t imamente relacionado ao t ipo de inserção setorial e ocupacional 

dos t raba lhadores , pos to que as especi f ic idades d e cada setor impr imem 

trajetórias dist intas para a evolução das remunerações. Nesse particular, v iu-se 

q u e a distr ibuição pessoa l é mais desigual nos serv iços que n a indústr ia, e isso 

é preocupante diante da sua importante função incorporadora em período recen­

te . Ta l compor tamen to se expl ica, em parte, pelo fenômeno de expansão do 

e m p r e g o informal, e m detr imento do assalar iamento c o m carteira. Sabe-se que 

as possibi l idades de expansão do emprego informal au tônomo dependem forte­

men te do potencia l de cresc imento da renda urbana, quando su rgem novas 

opor tun idades para a real ização d e pequenos negócios. Não é à toa que os 

rend imentos desses t rabalhadores são mais sensíveis aos ciclos de expansão 

e retração do produto que os rendimentos dos assalar iados. E, na medida em 

q u e o número d e concor rentes a u m a ocupação por conta própr ia seja muito 

al to, tanto as poss ib i l idades de encontrar novos espaços no mercado como 

seus própr ios rend imentos médios devem cair, gerando uma possível s i tuação 

d e c resc imento do desemprego aberto. 

Fo i n e s s e s e n t i d o q u e o t e x t o p r o c u r o u d e n u n c i a r o p r o c e s s o d e 

deses t ru tu ração do mercado de trabalho, em grande par te promovido pela de ­

sar t icu lação das at iv idades econômicas l igadas ao núc leo d inâmico do capi ta­

l ismo no País. Esse pano rama geral esconde, portanto, u m a si tuação perversa, 



Bibliografia 

BALTAR, P., DEDECCA, C. (1997). Mercado de trabalho no Brasil: o aumen­

to d a in formal idade nos anos 90. Camp inas : U N I C A M P / lE. (mimeo) . 

B A L T A R , P., P R O N I , M. (1995). Flexibi l idade do t rabalho, emprego e estrutura 

salar ial no Brasi l . Cadernos do Cesit , Camp inas : U N I C A M P / lE, n.15. 

B A R R O S , R. P., M E N D O N Ç A , R. (1997). F lexibi l idade d o mercado d e tra­

ba lho brasileiro: u m a aval iação empír ica. Brasí l ia : IPEA. (Texto para 

d i scussão I P E A n. 452) . 

C A R D O S O J Ú N I O R , J C. ( 1999). Ana tomia da distr ibuição d e renda no 

Brasi l : est rutura e evo lução na década de 90 . Camp inas : U N I C A M P / lE . 

(Disser tação de mestrado). 

CARDOSO JÚNIOR., J. C , MATOS, F. (1998). A questão distributiva no Plano Real. In: 

ENCONTRO NACIONAL DE ECONOMIA POLÍTICA, 3. Anais.... Niterói: EdUFF. 

C A S T E L , R. (1998). A s metamor foses da questão social : u m a crôn ica do 

salár io. Petrópol is, RJ : Vozes . 

M A T T O S O , J . (1995). A desordem do trabalho. São Paulo : Scri t ta. 

P O C H M A N N , M. (1997). T raços gerais do mov imento d e desest ru turação 

d o mercado d e t rabalho brasileiro. Campinas : U N I C A M P / l E . (mimeo) . 

n u m dup lo sent ido. Por um lado, as novas inserções setoriais no Terciár io pare­

c e m ser f ruto ma is da perda de d inamismo econômico d a estrutura produt iva 

brasi le i ra do que d e um reordenamento d a m e s m a rumo a um novo padrão de 

desenvo lv imento sustentável . Por outro, as novas inserções ocupacionais infor­

mais representar iam muito mais estratégias individuais de sobrevivência, diante 

do colapso das alternativas de empregabi l idade formal com proteção social, que 

u m a livre e soberana escolha para alcançar ascensão profissional ou realização 

pessoal, ainda que muitas dessas atividades autônomas possam redundar em cer­

to prestígio ou mesmo em rendimentos médios mais elevados por algum tempo. 

Esse cenár io de desalento que se af igura para o mercado de t rabalho no 

Brasil ao final do milênio não parece, e m suma, ser resultado de u m modelo de 

desenvolv imento econômico sustentável no longo prazo e, ao contrário, está con­

duz indo a c lasse t rabalhadora a um esquema de reprodução social for temente 

ancorado no individual ismo das soluções d e sobrevivência, c o m ref lexos perver­

sos sobre a estrutura já bastante concent rada da renda do trabalho pessoal . 



Abstract 

The paper alyses the new sectoral and occupational profile of brazilian 
labour market in the 1990's. Firstiy we discuss some general aspects of 
the sectoral changes in employment and of the personal distribution of 
income In Brazil. The analysis leads to the conclusíon that the personal 
distribution is more unequal in the service sector than in the industrial 
sector. This is particulary worrying when we consider the important 
incorporating role that has been performed by service segment in recent 
time. Finaly some characteristics of the occupational structure are 
presented in more details. The figures show that there is a process of 
expasion of the informal sector going on, which is regarded here as an 
evidence of the disorganisation of brazilian labour market. 
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